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AFASTAMENTO PARA CURSO DE FORMAÇÃO







	DADOS FUNCIONAIS

	Nome:
	Matrícula:

	Cargo:
	Função:

	Lotação:
	Ramal:





Venho requerer, com base no § 4º do art. 20 da Lei nº 8.112/90, afastamento para participação no curso de formação para ingresso no cargo de _____________________________________________________________________________________________________________________ 
do (órgão)______________________________________________________________________________________________________________, 
conforme edital de convocação e comprovante de entrega de formulários de matrícula, anexos. 

O curso será realizado no período de ___________________________________.
	
	
Nesta oportunidade, em face do disposto no art. 14 da Lei nº 9.624/98, manifesto opção por perceber durante o curso de formação:

(   ) A remuneração do cargo efetivo que ocupo no CNJ.
(   ) A remuneração do cargo referente ao curso de formação.









Brasília, ______ de ___________________ de __________.




________________________________________
Assinatura do Requerente





	[bookmark: _GoBack]Para apreciação do pedido deve ser entregue, junto com este requerimento devidamente assinado, cópia autenticada administrativamente/eletronicamente dos documentos comprobatorios referentes ao curso.

Fundamentação Legal:
Lei nº 8.112, de 11/12/90: 
Art. 20 
§ 4o  Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública Federal.

Código Penal Brasileiro: Art. 299 Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar (...) ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigações ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público e, reclusão de 1 (um) a 3(três) anos, e multa, se o documento é particular.
Parágrafo único. Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
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